PARECER N°
 1869, DE 2008

DE REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA, DEFESA DO MEIO AMBIENTE E FINANÇAS E

ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 702, DE 2007.

Iniciativa do nobre Deputado Cido Sério, o Projeto de Lei nº 702, de 2007 pretende instituir o Plano de Governança Sustentável nos órgãos e entidades da administração direta e indireta do Estado de São Paulo.

A proposição esteve em pauta no período regimental, de 1º a 7 de agosto de 2007, não tendo recebido qualquer emenda ou substitutivo. Passou a tramitar em regime de urgência, tendo em vista a aprovação de requerimento nesse sentido.

O Senhor Presidente, usando de prerrogativa contida no artigo 18, inciso III, alínea "d" do Regimento Interno, convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Defesa do Meio Ambiente e Finanças e Orçamento para analisar a matéria. Passo a fazê-Io na condição de Relator designado.

O Projeto de Lei nº 702/2007 tem por objetivo instituir um plano de governança sustentável, a ser executado em todos os órgãos da administração direta e indireta, que compreenderá: educação ambiental, qualidade de vida no trabalho, gestão integrada de resíduos, uso racional dos recursos e licitações sustentáveis. Prevê, para sua execução, a criação de um Conselho Estadual de Gestão Ambiental.

A Constituição Federal inclui, dentre as matérias de competência legislativa concorrente entre União, Estados e Distrito Federal, a proteção ao meio ambiente, nos termos do artigo 24, inciso VI. A matéria é, pois, de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, "caput", todos da Constituição Estadual.

Conforme afirma o autor em sua justificativa, "o mundo está se movendo em torno da mesma questão que coloca a todos sob o mesmo risco existencial". Não é possível, portanto, estabelecer regras a serem cumpridas apenas pelos cidadãos. O exemplo deve ser

oferecido pela própria Administração, que deve abdicar de suas práticas conservadoras em prol de atitudes inovadoras no que se refere ao uso racional dos recursos existentes, à gestão integrada dos resíduos resultantes das atividades públicas, à educação ambiental de seus funcionários e à qualidade de vida no trabalho.

Quanto ao aspecto financeiro, a proposição atende à exigência constante do artigo 25 da Constituição Estadual, pois prevê, em seu artigo 8°, a origem dos recursos próprios para atender aos encargos ora criados.

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 702, de 2007.

a) Carlinhos Almeida – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 13/5/2008

a) Feliciano Filho – Presidente
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